
PREFEITURA DE BEBERIBE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

I — INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO 
OBJETO. 

1. ÓRGÃO: 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

2. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA 
DOS MERCADOS MUNICIPAIS DA CARNE E DO PEIXE NA SEDE DO MUNICIPAL, CONFORME 

e l " CONTRATO DE REPASSE FEDERAL N° 806296/2014 ENTRE MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO/CAIXA E MUNICIPIO DE BEBERIBE/CEARÁ 

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico, os anexos: 1 (Itens e especificações), II 
(Habilitação necessária à participação do procedimento licitatário), III (Informações técnicas necessárias 
ao processo) e IV (projeto básico de engenharia). 

3. JUSTIFICATIVA: 
Considerando que a Reforma dos Mercados da Carne e do Peixe na sede do município de 

Beberibe-CE encontra-se paralisada, a contratação de empresa para execução do serviço faz-se para 
dar continuidade a obra mencionada: que teve início a partir do convênio entre a prefeitura municipal de 
Beberibe junto à Caixa Econômica Federal sob número de operação CV/PT 1019686-16/14 e SICONV 
806296. 

Considerando que a reforma do mercado da carne e dos peixes é de suma importância para o 
desenvolvimento das atividades econômicas dos profissionais autônomos do Município de 
Beberibe. Espaço apropriado, boas condições higiênicas e sanitárias de trabalho, são 
primordiais para o crescimento do comercio local. 

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES 
ESTIMADOS DA DESPESA 

. DOTAÇÃO 

ÓRGÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE 

ORÇ. 
FUNÇAO/SUBFUNÇAO/PROGRAMA/P- 

A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 
VALOR 

ESTIMADO 
13 01 15 451 0047 1 035 4.4.90.51.00 R$ 289.344,23 

5. FONTE DE RECURSO: 151 0000000/1001 000000 (REFORMA E ADAPTAÇÃO DOS MERCADOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS/ RECURSO ORDINÁRIO) 

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 289.344,23 (duzentos e oitenta e nove mil trezentos e quarenta 
e quatro reais e vinte e três centavos) 

7. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO: 
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Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município. conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 
7.1. JUSTIFICATIVA QUANTO À ESCOLHA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO GLOBAL 

7.1.1 No compasso do entendimento do TCU, esboçado nos Acórdãos n° 1.808/2011 e 2.796/2013, o 
Plenário permitiu a adoção desse critério. Em especial, justifica-se essa escolha diante da dificuldade de 
se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratados diferentes. A 
prestação dos serviços por apenas uma pessoa jurídica viabilizará o controle das rotinas e a efetivação 
do interesse público. Ademais, este Poder Executivo conta com um número limitado de servidores para 
tanto. Tendo em vista que o parcelamento poderia gerar diversos formatos e mecanismos de execução, 
ao tempo que a disponibilidade de equipe técnica a um mesmo fim. 
7.1.2. Por questões práticas, a adoção de diversos procedimentos licitatórios para a contratação destes 
serviços ocasionaria um maior custo à Administração. A contratação de pessoa jurídicas diferentes 
resultaria na disponibilização de variados corpos técnicos consultivos, encarecendo o custo de cada 
contrato. 
2.2.3. Prestigia a manutenção de padrão e celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 

III — DA FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
8. FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
8.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇOS, em conformidade com a(s) 
proposta(s) vencedora(s). 
8.2. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos 
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os termos da Lei n° 
8.666/93, do edital e demais normas pertinentes. 
8.3. 0(s) contrato(s) produzirão seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de assinatura, O prazo de 
execução total dos serviços e vigência contratual será de até 31 DE DEZEMBRO DE 2021, podendo ser 
prorrogado na forma do artigo 57 da Lei Federal n 8.666/93. 

IV — DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
" 9. FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

9.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade solicitada, 
o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados 
neste documento; 
9.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer falha, e se caso constatado 
alguma imperfeição, terão que executar os serviços novamente e a licitante será submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipal. 
9.3. A unidade gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos serviços 
constantes neste termo. 
9.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, desde 
que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência. 

V — DA GESTÃO E FISCALIAÇÃO CONTRATUAL: 
10. DA GESTÃO E FISCALIAÇÃO CONTRATUAL 
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10.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a uem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 
10.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da 
Administração. 
10.10. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes. 
10.11. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
10.12. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente 

- fora de especificação. 

VI— DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
11.1. São obrigações do fornecedor: 
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o 
especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

n fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As r 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) ou do valor 
inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93, não sendo necessária a 
comunicação prévia do Município; 
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 
h) não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes 
deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência; 

RAD 
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k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária 
e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICIPIO, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, 
no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis; 

Øp) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
' I' documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar 

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento deste objeto; 
q) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste. nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 
8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
r) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
s) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade competente, 
em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução dos 
serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que ficará de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente; 
11.1.1. O fornecedor autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. assegurada a prévia defesa; 
11.1.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das 

olgeN responsabilidades previstas neste termo de referência; 
11.2. A falta de quaisquer serviços cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste 
contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas. 

11.3. São obrigações do CONTRATANTE: 
a) Indicar o local em que deverão ser realizados os serviços; 
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local do serviço desde que observadas às normas de 
segurança; 
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, após o 
cumprimento das formalidades legais; 
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço; 
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possíveis dificuldades na execução do 
contrato; 
f) A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que venham a 
ser solicitados pelo representante da Contratada; 

--- • RAbo
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g) O recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de acordo com as 
especificações trazidas neste Termo; 
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou 
irregularidade na execução deste Contrato: 
i) A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais omissões 
constatadas em seus trabalhos, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, independente da 
responsabilidade, mesmo após a conclusão das etapas e do encerramento do contrato e que forem 
julgadas como necessárias à conclusão do processo de desapropriação e indenização; 
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias a este termo. 

VII- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12. DO PAGAMENTO: 

Olik 10.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à 
Prefeitura Municipal de BEBERIBE. até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos 
serviços, para fins de conferência e atestação. 
10.2. 0(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) através de cheque nominal ou crédito em conta 
específica, após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente 
com a CND Federal, Estadual, Municipal. Trabalhista. e CRF do FGTS, depois de atestado pelo setor 
competente. 
10.3. O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir da data do 
adimplemento da obrigação e em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
10.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA 
será cientificada, a fim de que tome providências. 
10.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer 
forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
10.6. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por interesse e 
iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 31 DE DEZEMBRO DE 2021, 

elb" tomando como base o índice oficial da variação de preços, o IGPM-FGV. 
10.7. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, 
alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

VIII -ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

ANTONIO ALDENIR CHAGAS - Secretário de infraestrutura 

Rua João Tomaz Ferreira, n° 42 — CEP: 62.840-000 — Centro — Bebenbe — Ceará. 
CNPJ: 07.528.292/0001-89 — CGF: 06.087.798-7 

Telefones: (85) 3338-1234 / (85) 3338-2010 



PREFEITURA DE BEBERIBE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO I DO PROJETO BÁSICO 

1. DOS ITENS: 

2'13 "70 
Página 

0/45,5 tis; 3r i cfrl

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DOS 
MERCADOS MUNICIPAIS DA CARNE E DO PEIXE NA 
SEDE DO MUNICIPAL, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE FEDERAL N° 806296/2014 ENTRE MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO/CAIXA E MUNICIPIO DE 
BEBERIBE/CEARÁ 

SERVIÇO 01 

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 
Conforme Projeto Básico de engenharia, anexo ao processo. 
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO 

1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
1.1. Certificado de Registro Cadastral — CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores da 
Prefeitura Municipal de Beberibe/CE, dentro da sua validade. 

2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, quando não 
consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; r" 2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.3. Prova de Regularidade Fiscal, quanto aos tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo 
inclusive as contribuições sociais; 
3.4. Prova de Regularidade Fiscal, para com a Fazenda Estadual; 
3.5. Prova de Regularidade Fiscal, para com o Município; 
3.6. Prova de Regularidade Fiscal, quanto à situação junto ao FGTS; 
3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com Efeitos de Negativa — CNDT. 

4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

0 14N podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por 
sócio. gerente ou diretor; 
4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira são os seguintes: 
4.1.1.1. índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 

Índice de Liquidez Geral (LG) 
AC + RLP 

PC + ELP 
Onde: 
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 

4.1.1.2. índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; 
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Índice de Liquidez Corrente (LC) 

Onde: 
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 

AC 

PC 

4.1.1.3. índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0; 

Índice de Solvência Geral (SG) = AT 

PC + ELP 
dok Onde: 

AT é o Ativo Total 
PC é o Passivo Circulante 
ELP é o Exigível a Longo Prazo 
4.2. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante. 

4.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.4.1. Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico 
profissional de nível superior habilitado na área de engenharia civil. 
4.4.1.1. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade 
profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA n.° 413 de 
27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

4.5. RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
4.5.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no 
preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na área de engenharia civil ou outro devidamente 

^ reconhecido pela entidade competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado ou certidão de 
capacidade técnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado obras ou serviços de 
engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas 
parcelas de maior relevância, não se admitindo atestado (s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnicas. 
4.5.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior 
relevância: 

DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS DE MAIOR RELEVÂNCIA Unid. Quantidade 

01 
Cabeamento de instalações elétricas cabo de cobre isolado de 2,5 
mm2 e 6mm2 M 535 

02 Piso industrial e piso intertravado NA2 150 
03 Polimento mecanizado em piso NA2 450 
04 Pintura em verniz sobre madeira rvp 370 
05 Cobertura em telha cerâmica tipo colonial NA 2 200 
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4.5.2. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou 
responsável técnico. 
4.5.2.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante 
a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente 
assinada ou contrato de prestação de serviços. 

4.5.2.2. Com base no artigo 43, § 3°, da Lei n° 8.666/93, a Prefeitura de Beberibe, se reserva o direito 
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínculo 
empregatício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 
4.5.3. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão participar permanentemente 
dos serviços objeto desta licitação e constar obrigatoriamente: 
a) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
— CREA; 
b) no atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante. 

4.6. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
4.6.1. Declaração de visita ao local das obras/serviços emitido pela Secretaria de que a proponente 
visitou o local onde serão executados os serviços, tomando pleno conhecimento dos projetos, das 
condições e da natureza do trabalho; 
4.6.2. A visita ao local da execução dos serviços será realizada até às 12:00 horas do dia útil anterior 
à abertura da sessão de recebimento dos envelopes de habilitação e proposta, e será 
acompanhada por um técnico da Secretaria. Todos os custos associados com a visita serão de inteira 
responsabilidade da PROPONENTE. O licitante deverá marcar data e hora junto à Secretaria de 
Infraestrutura do Município de Beberibe/CE. 
4.6.3. Não será emitido atestado de visita em nome do mesmo responsável para mais de uma empresa. 

4.7. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.7.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 2° do artigo 32 
da Lei 8.666/93; 
4.7.2. Declaração de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condições deste 
Edital 
4.7.3. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos; 
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ANEXO III DO PROJETO BÁSICO 

PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
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